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RESUMO 

 
Este artigo discute a abertura do mercado de trabalho para a contratação de pessoas com deficiência 
no Maranhão a partir de análise documental de leis e pesquisas do IBGE e da análise crítica dos 
discursos de 7 pessoas com deficiência que relataram suas experiências buscando emprego formal 
em São Luís do Maranhão. Da comparação dessas análises foi possível perceber que há, com 
frequência, capacitismo e consequente exclusão no processo de empregabilidade de pessoas com 
deficiência. Chama a atenção que a formação acadêmica foi fator menos relevante do que o tipo de 
deficiência dos entrevistados. Assim, mesmo aqueles com ensino superior completo apresentaram 
dificuldade para manter ou conseguir emprego formal. Destaca-se, também, que o 
empreendedorismo desponta como alternativa para os que se encontravam nessa situação, 
sinalizando a necessidade de fiscalizar e/ou mudar políticas para garantir a inclusão efetiva dessas 
pessoas no mercado de trabalho. 
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ABSTRACT 
 

This article discusses the opening up of the labor market to hire people with disabilities in Maranhão, 
based on a documentary analysis of laws and IBGE surveys and a critical analysis of the speeches of 
7 people with disabilities who reported their experiences of seeking formal employment in São Luís 
do Maranhão. From comparing these analyses, it was possible to see that there is often ableism and 
consequent exclusion in the process of employing people with disabilities. It is noteworthy that 
academic qualifications were less relevant than the type of disability of those interviewed. Thus, even 
those with completed higher education found it difficult to maintain or obtain formal employment. It 
also stands out that entrepreneurship emerges as an alternative for those in this situation, signaling 
the need to monitor and/or change policies to ensure the effective inclusion of these people in the 
job market. 
 
Keywords: Employability, People with disabilities, Inclusion, Work. 

 

Introdução 

 

Incluir pessoas com deficiência1 é não apenas pensar em direitos para elas, 

mas garantir o exercício deles. Relatórios mostram que em vários países há 

expressiva discrepância na empregabilidade quando comparadas pessoas com ou 

sem deficiência, levando em consideração formação acadêmica, renda, ingresso e 

permanência no mercado de trabalho formal (Stoevska, 2020). Daí, a necessidade 

de discutir mudanças que promovam equidade de direitos e oportunidades. 

No Brasil, a partir da Lei nº 7.853/1989 (Brasil, 1989), determinou-se que 

caberia ao Poder Público assegurar às pessoas com deficiência – PcD2 – o exercício 

dos direitos fundamentais, como o direito à Educação e ao Trabalho. De certo que ao 

longo dos 36 anos que se passaram após a promulgação dessa Lei, houve avanços 

legais importantes e ações – descritas no tópico seguinte – que permitiram que 

alguns desses direitos se tornassem mais acessíveis a essas pessoas, entretanto 

ainda existem barreiras com impactos significativos e negativos na inclusão de fato. 

Um retrato importante dessas barreiras é o da inclusão no mercado de 

trabalho. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, a taxa de 

desemprego é maior entre PcDs do que entre pessoas sem deficiência (Cabral, 

 
1 Em outros contextos, seria adotada a sigla PcD para esse grupo, porém há discussões relevantes sobre não resumir um grupo 
tão diverso a uma sigla. Dessa maneira, mesmo com as previsíveis repetições, optou-se por manter por extenso: pessoa com 
deficiência. 
2 Não se pretende, aqui, reduzir um grupo tão diverso a uma sigla, ao longo deste texto a utilizaremos, entretanto, apenas para 
fins estilísticos e por ser conhecida já por grande parte dos brasileiros. 
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2022), mesmo havendo, por exemplo, aumento na quantidade de vagas exclusivas 

para pessoas com deficiência no ensino superior, inclusive (Brasil, 2016). 

A partir desse contexto, este artigo apresenta como problemática: que 

aspectos dificultam a empregabilidade de pessoas com deficiência no Maranhão? 

Diante dessa questão, o fator mais relevante encontrado é a barreira atitudinal, em 

outros termos, a falta de vontade de fazer inclusão de fato por parte dos 

empregadores, o desinteresse em conhecer essas pessoas além da deficiência delas 

e, em vez disso, perceber a formação, as habilidades e aquilo que elas efetivamente 

se dispõem a fazer. 

A partir dessa afirmação, a justificativa desta pesquisa constrói-se na 

necessidade de “tensionar” o que está previsto em Lei, o que os dados estatísticos 

apresentam e as informações que foram obtidas nos relatos apresentados por 

pessoas com deficiência na capital do Maranhão. A apresentação desses dados 

comparativos busca retratar a realidade vivida por pessoas com deficiência e 

promover uma ampla discussão que possam embasar a efetivação de políticas 

públicas. 

Diante dessa justificativa, este estudo tem como objetivo principal discutir os 

desafios na empregabilidade de pessoas com deficiência em São Luís do Maranhão. 

Para alcançar esse propósito, foram definidos os seguintes objetivos específicos: (i) 

apontar diretrizes legais e ações inclusivas no mercado de trabalho (tópico “Pessoas 

com deficiência e empregabilidade no Brasil”); (ii) apresentar os relatos de pessoas 

com deficiência sobre suas experiências quanto a empregabilidade na cidade citada 

(tópico “Há vagas? Quais? Para quem?”); e (iii) debater os dados apresentados (nos 

tópicos “Discurso como reflexo social” e “Considerações finais”).  

A partir dessas considerações, destaca-se que este estudo qualitativo 

apresenta como métodos a análise documental e a análise crítica do discurso – ACD 

(Fairclough, 2001). Assim, como técnica, além de levantamento documental – 

diretrizes legais e dados do IBGE – e bibliográfico, foi realizado um levantamento de 

respostas enviadas em um grupo no Whatsapp, esses textos foram analisados pela 

ótica da ACD. 
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O referido levantamento foi realizado na rede social citada entre os dias 23 e 

25 de abril de 2025 e foi composta por uma única pergunta: como é/foi sua 

experiência para conseguir emprego em São Luís sendo uma pessoa com deficiência? 

Essa questão foi feita em um fórum e, voluntariamente, 7 pessoas relataram o que 

julgaram como mais importante sobre o assunto e os aspectos destacados por eles 

coadunam com as problemáticas apontadas ao longo deste estudo por meio de 

pesquisa bibliográfica. Deixamos os participantes livres para abordar o que mais 

impactaram suas vidas profissionais. 

Os dois critérios de inclusão para os entrevistados foi ser pessoa com 

deficiência e buscar emprego na capital citada. Assim, há diversidade no perfil dos 

entrevistados quanto à formação, idade e gênero. 

A discussão e os dados das entrevistas estão apresentados adiante com a 

expectativa de causar reflexão no leitor e inquietação sobre o tema, seja ele pessoa 

com deficiência ou não. Afinal de contas, incluir é um dever de todos. 

 

Pessoas com deficiência e empregabilidade no Brasil 

 

A inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho é um tema que 

vem ganhando destaque nas discussões sobre direitos humanos, igualdade de 

oportunidades e desenvolvimento social. Sabendo que 7,3% dos brasileiros são 

pessoas com deficiência (Rossi, 2025), destaca-se que o nível de ocupação entre 

pessoas com deficiência é de 26,6%, sendo que cerca de 55% delas encontram-se na 

informalidade (Gomes, 2023). Apesar dos avanços legislativos e das políticas 

públicas voltadas para a inclusão, o cenário da empregabilidade ainda apresenta 

desafios significativos. 

A esse respeito, destaca-se, inicialmente a questão da capacitação 

É importante frisar que capacitar as pessoas com deficiência para serem 
inseridas no mundo do trabalho não significa treiná-las para a realização 
de atividades que requeiram repetição de tarefas, mas, sim, acreditar que 
são dotadas de capacidade que as fazem realizar ações que requeiram 
habilidades diversas, pois ser produtivo é essencial para o 
desenvolvimento do homem como ser social.” (Aroucha, 2012, p. 17). 
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Com base nessa afirmação, apreende-se não apenas a importância do 

trabalho, mas da formação que privilegia as capacidades e potencialidades dessas 

pessoas. Ainda sobre a relevância do trabalho, entende-se que “[...] o trabalho é parte 

integrante da formação humana. Portanto, o homem não poderá ser entendido no 

seio de uma sociedade sem que seja relacionado a uma atividade produtiva” 

(Aroucha, 2012, p. 23), daí impedir que a pessoa com deficiência – ou qualquer outra 

– tenha acesso ao trabalho não a afeta apenas financeiramente, mas também 

enquanto parte socialmente integrante.  

Dito isso, em 2024, o Ministério do Trabalho reforçou o compromisso com a 

inclusão por meio da campanha “Emprega PcD”, promovendo parcerias com 

empresas e ampliando as fiscalizações sobre o cumprimento das cotas (Brasil, 

2024). Entretanto, as pesquisas realizadas pelo IBGE (2023) mostram que essa 

legislação ainda não é plenamente cumprida tendo em vista a predominância de 

ocupação na informalidade e a taxa de ocupação ainda muito inferior à das pessoas 

com deficiência (Cabral, 2022; Gomes, 2023; Rossi, 2025). Muitas organizações 

alegam dificuldades em encontrar candidatos qualificados, enquanto pessoas com 

deficiência enfrentam barreiras que vão desde a falta de acessibilidade até o 

preconceito estrutural. 

Ainda sobre isso, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015), no 

Capítulo VI, tem como determinações centrais para inclusão dessas pessoas: 

ambientes acessíveis e inclusivos; artigos centrais; igualdade de oportunidades; 

remunerações iguais em trabalhos de mesmo valor; ausência de discriminação 

desde a seleção até a permanência no emprego (incluindo ascensão e reabilitação 

profissional); além da garantia de participação em formação continuada. Dando 

continuidade, há previsão de multa e até reclusão em caso de descumprimento do 

que está determinado. 

Assim, a disponibilização de vagas deveria ser distribuída com equidade e 

respeito às características dos trabalhadores com deficiência, contudo o que se 

percebe é diferente. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2023) divulgou 

que a taxa de desemprego entre pessoas com deficiência em 2022 foi 

significativamente maior em comparação ao restante da população. Entre as 
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principais razões para essa discrepância estão a baixa escolaridade, a escassez de 

capacitação profissional inclusiva e a falta de estrutura física/sensorial nos 

ambientes de trabalho (Gomes, 2023). 

Diante das dificuldades para ingressar no mercado formal, o 

empreendedorismo tem se mostrado uma opção viável para muitas pessoas com 

deficiência. Segundo o IBGE, uma parcela significativa desse grupo tem buscado 

criar seus próprios negócios, especialmente em áreas como artesanato, serviços e 

comércio (Gomes, 2023).  

A tecnologia também surge como aliada nesse contexto, ampliando as 

possibilidades de trabalho remoto e a visibilidade de produtos e serviços por meio 

de plataformas digitais. Apesar dessas iniciativas, há a necessidade de maior apoio 

por parte de programas governamentais e instituições financeiras. Linhas de crédito 

acessíveis, capacitação em gestão de negócios e incentivos fiscais são medidas que 

podem impulsionar o empreendedorismo entre pessoas com deficiência (Bezerra e 

Silva, 2023). 

Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, são feitas fiscalizações 

regulares para identificar se a determinação de cotas é cumprida, mesmo assim, de 

acordo esse mesmo órgão, o preenchimento das vagas reservadas é de apenas 53% 

e apenas no ano de 2023 foram 5.452 autos de infração contra empresas que 

descumpriram essa reserva (Ministério do Trabalho e Emprego, 2023), o que está 

na contramão do que define a legislação brasileira (Brasil, 1989; 1991; 2015). 

A partir do que foi exposto, os documentos legais apresentam cenário 

perfeitamente favorável para inclusão de pessoas com deficiência no mercado de 

trabalho, o que não se identifica, entretanto, são condições favoráveis para que se 

cumpra o determinado e constante desrespeito às leis. 

 

Há vagas? Quais? Para quem? 

 

Uma vez apresentadas as informações e leis sobre mercado de trabalho para 

pessoas com deficiência no tópico anterior, viu-se como interessante trazer relatos 

de 7 pessoas com deficiência sobre as suas experiências em busca de 
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empregabilidade em São Luís do Maranhão. Esses textos foram publicados (na 

forma oral – transcritos pelos autores – ou escrita) voluntariamente em fórum on-

line via Whatsapp entre os dias 23 e 25 de abril de 2025, sem que, inicialmente, 

tenha tido o objetivo de realizar pesquisa científica, mas depois se percebeu a 

riqueza das informações obtidas. 

Destaca-se que ficou aberta a possibilidade de qualquer pessoa presente no 

fórum deixar de responder, ou escrever abertamente no grupo, ou responder de 

maneira privada aos autores deste artigo, destacando também que estes autores não 

tiveram qualquer contato pessoalmente com os entrevistados e, sobre eles, foram 

solicitados apenas os dados abaixo a fim de ser mais um dado relevante à análise, 

mas sem qualquer intenção de exposição da identidade deles. 

Assim, o perfil dos entrevistados está apresentado a seguir: 

 
Tabela 1 – Perfil dos entrevistados. 

Identificação Idade Gênero Formação acadêmica Deficiência 

A 42 feminino Superior incompleto Baixa visão 

B 28 masculino Superior completo Cegueira total 

C 26 masculino Superior completo Baixa visão 

D 31 masculino Médio completo Surdez 

profunda 

E 32 feminino Superior completo Surdez 

profunda 

F 37 masculino Superior completo Diplegia 

espástica 

G 28 feminino Mestrado completo Baixa visão 

Fonte: Autores, 2025. 
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Percebe-se, de antemão, que a maior variedade possível de perfil dos 

entrevistados trouxe diversidade de relatos. A essas pessoas foi feita uma única 

pergunta com relato livre: como é/foi sua experiência para conseguir emprego em São 

Luís sendo uma pessoa com deficiência?  

A primeira resposta recebida foi da Entrevistada A, que afirmou 

No Maranhão temos vagas para pessoas com deficiência somente para 
nível médio e fundamental. Nas vezes que busquei vagas sempre fui 
contratada. Mas a maior barreira que enfrentei nos ambientes foi o 
capacitismo por não entenderem que pessoas com deficiência precisam e 
necessitam de adaptações nas áreas de trabalho. No último o qual eu 
estava, sofri o preconceito de forma velada por uma colega de trabalho e 
fui acolhida pelo meu chefe que era uma pessoa maravilhosa e sempre 
buscou atender todas as minhas necessidades para realizar as minhas 
tarefas com excelência. Agora eu estou na graduação e muito me preocupa 
porque não tem vagas para profissionais com deficiência. E não é justo 
você ser formada e instruída para exercer uma função de chefia e de 
confiança, mas parar na barreira atitudinal. Então a universidade tem que 
realizar oficinas/trabalhos trazendo para a Ufma empresários e 
informando que também alunos com deficiência estão preparados para o 
mercado de trabalho. (Entrevistada A) 

Com o relato acima, já são contempladas as perguntas título deste tópico, pois 

alega existir sim vagas, mas restritas às pessoas com formação acadêmica e nível 

fundamental ou médio, isso apresenta uma restrição de vagas e funções que 

poderiam ser ocupadas por pessoas com deficiência, isso pode ser relacionado ao 

capacitismo citado pela entrevistada e ainda dialoga com o que afirmou o 

Entrevistado B cuja experiência explicitada deu-se após a conclusão do ensino 

superior:  

Aqui é difícil, né? Eu nunca nem consegui uma entrevista de emprego aqui. 
Eu já consegui algumas, mas para fora do estado. Então não, não é somente 
eu, mas alguns colegas que já se formaram também estão nessa mesma 
situação aí. Desde quando eu concluí o curso nunca consegui emprego, já 
consegui freelancers, mas não um trabalho fixo, mesmo de carteira 
assinada. Tem até um dado de que as empresas pagam as multas para 
poder não empregar pessoas com deficiência. Acho que elas optam por 
pagar porque, para elas, deve compensar. Então aqui é bem complicado. 
(Entrevistado B) 

Desse relato, percebe-se a dificuldade em conseguir emprego mesmo com 

ensino superior completo – ratificando a fala e a preocupação da Entrevistada A –  e 

a hipótese do entrevistado de que para as empresas “compensa mais” pagar multa 
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do que empregar trabalhadores com deficiência chama atenção uma vez que infere 

que a atuação do Ministério do Trabalho e Emprego em multar empresas (MTE, 

2024) não parece ser suficiente para incentivar a contratação deles. 

Já o Entrevistado C traz um contexto distinto, embora tenha também ensino 

superior completo. Esse homem descobriu-se pessoa com deficiência e recebeu 

laudo médico quando já estava colocado no mercado de trabalho, assim teve uma 

experiência singular quando comparada com os entrevistados A e B.   

Eu descobri que era uma pessoa com deficiência em 2023. Sempre tive um 
grau muito alto de problema na visão, mas nunca imaginei — e nenhum 
médico havia sugerido — que isso pudesse ser considerado uma 
deficiência. Foi no trabalho que tudo começou a fazer sentido. Uma colega, 
ao perceber minhas dificuldades para enxergar, sugeriu que eu pedisse ao 
médico um teste de baixa visão. Segui o conselho dela e, de fato, o 
diagnóstico se confirmou. Sou muito grato a essa colega, porque foi a 
partir disso que consegui o laudo e entendi melhor minha condição. 
Apesar disso, nunca enfrentei grandes obstáculos por conta da deficiência. 
Trabalho bastante com computador e celular, e consigo adaptar as coisas 
aumentando a fonte, o que já melhora bastante minha rotina. Também 
nunca sofri nenhum tipo de preconceito — pelo contrário. Coloquei no 
meu currículo que sou uma pessoa com deficiência, e os recrutadores até 
elogiaram essa transparência, porque é muito comum que as pessoas 
escondam. Mas eu nunca senti essa necessidade. Isso faz parte de quem eu 
sou. (Entrevistado C) 

É essencial perceber que diferente dos entrevistados A e B – embora sejam 

todos com deficiências visuais – o entrevistado C parte da compreensão de sua 

condição apenas quando já empregado, assim quando precisou de um novo emprego 

assinalou sua deficiência, mas já tinha experiência no currículo, o que pode ter sido 

o principal diferencial. 

Passando para o quarto relato, apresenta-se a experiência do Entrevistado D 

A experiência não é boa, se não tiver alguém para ajudar a dificuldade é 
grande. Na verdade, no Maranhão, só oferecem trabalhos aos PcDs em 
áreas como limpeza, ajudante, dentro desse nível. Raramente você vê uma 
pessoa deficiente em cargos de maior responsabilidade, o ideal era ter um 
balcão de cursos para capacitação desse público e encaminhá-los de 
acordo com suas aptidões para determinados cargos, pois eles aprendem 
muito rápido. (Entrevistado D) 

Esse entrevistado traz duas questões que devem ser evidenciadas: quais 

vagas são oferecidas e a qualificação. Observa-se que ele expressa a existência 

apenas de vagas com salários menores e que exigem nível de escolaridade baixo. O 
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que ratifica o dado apresentado pelo IBGE de que a renda das pessoas com 

deficiência é 30,8% menor do que a das pessoas sem deficiência, mesmo entre 

aqueles que têm ensino superior completo (Abdala, 2023). 

Corroborando essas informações, há o relato da Entrevistada E: 

Eu morava no interior do Maranhão. Vim para capital achando que seria 
mais fácil encontrar um emprego. Temos várias dificuldades em acesso a 
uma vaga. Recentemente fui informada de uma seleção para PcD, mas 
acho que a empresa não nos considera PcD, pois chegando não tinha 
intérprete ou alguém da empresa que pudéssemos conversar. Tive muita 
dificuldade, pois algumas palavras do português não conhecia. Perdi a 
vaga. Semana passada fui fazer exame, senti muita dificuldade, pois não 
tinha ninguém preparado para me comunicar. Então senti dificuldade no 
primeiro momento, depois nos exames e no dia a dia no trabalho, mas é 
muito difícil encontrar emprego para PcD, principalmente surdo, por ter 
mais um agravante a falta de comunicação. Na verdade, qualquer PcD tem 
dificuldade aqui no Maranhão. (Entrevistada E) 

A entrevistada E, embora discorra sobre sua experiência na capital do 

Maranhão, sinaliza que a dificuldade é ainda maior nos municípios do interior do 

Maranhão, uma informação que abre margem para que pesquisas específicas sobre 

esse recorte sejam feitas. Além disso, vê-se que a igualdade de condições prevista 

em lei (Brasil, 1989; 1991; 2015) foi, mais uma vez, desrespeitada pois foi imposta 

uma barreira fundamental nesta seleção que foi a barreira comunicacional. Como 

essa pessoa poderia concorrer à vaga se sequer pôde se comunicar com os 

empregadores?  

Outro relato recebido está apresentado a seguir: 

Minha primeira experiência com emprego foi em 2009. Foi uma boa 
experiência porque pude me qualificar, ainda mais eu sendo pessoa com 
deficiência. Foi ainda mais impactante porque naquela época não existia 
pessoas com deficiência ocupando o cargo que ocupei. Naquela época foi 
muito mais difícil, hoje já fica muito mais fácil para pessoas com 
deficiência conseguir um trabalho. Mas por causa de algumas coisas na 
minha locomoção, eu prefiro empreender e fazer meus trabalhos só em 
casa mesmo. (Entrevistado F) 

Deste relato, destacam-se 3 aspectos. O primeiro é que o entrevistado 

reconhece mudanças no que diz respeito à contratação de PcDs, assim esse 

depoimento dá conta de que houve sim melhorias, porém não se sabe o quanto o 

mercado está pronto de fato para receber essas pessoas, essa inquietação surge 
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como segundo aspecto de observação porque foi citado por ele a locomoção como 

determinante para que ele prefira ficar em casa. Pode ser que existam apenas 

problemas na ida dele até o trabalho – barreiras urbanísticas – mas também pode 

ser que dentro da empresa existem barreiras arquitetônicas capazes de inviabilizar 

sua atividade laboral. 

Além desses dois aspectos, há, mais uma vez, o empreendedorismo 

aparecendo como alternativa de renda para o entrevistado. A possibilidade de 

trabalhar integralmente em casa por ser dono do próprio negócio é mais uma 

característica relevante na reflexão a respeito do empreendedorismo realizado por 

pessoas com deficiência.  

O próximo relato foi enviado por uma pessoa que já tem pós-graduação 

concluída, porém também enfrenta dificuldades para inserção digna no mercado de 

trabalho. 

Eu sou uma pessoa com deficiência e, apesar de ter me formado em uma 
universidade federal, feito pós-graduação e mestrado, ainda enfrento 
desafios diários no mercado de trabalho. Muitas empresas me veem 
apenas como uma "cota" e não como um profissional qualificado. Em 
minha carreira de cinco anos na comunicação, tive momentos felizes e de 
reconhecimento, mas também enfrentei situações de preconceito e falta 
de oportunidades. Passei por quatro empresas e, em algumas delas, fui 
tratada como qualquer outro profissional, mas em outras, fui 
invisibilizada e não tive acesso a planos de carreira ou oportunidades de 
crescimento. Hoje, estou em uma nova empresa e, até o momento, tenho 
tido uma experiência positiva, mas ainda vivo com a cicatriz da dor das 
experiências ruins que passei anteriormente. (Entrevistada G) 

Desse relato, destacamos o quanto as experiências ruins em que houve 

descredibilização de pessoas como profissionais têm impactos mesmo quando há 

condições adequadas de trabalho. No caso lido, a falta de plano de carreira mesmo 

para profissionais qualificados emerge a discussão sobre perspectiva profissional 

para pessoas com deficiência, o que será abordado adiante juntamente a tantas 

outras questões que foram destacadas a partir dos relatos apresentados.  

Ademais, é importante considerar o recorte interseccional ao analisar a 

empregabilidade da pessoa com deficiência, especialmente quando somada a 

fatores como gênero, cor/raça e território. Estudos recentes mostram que mulheres 

negras com deficiência enfrentam maiores barreiras de acesso e manutenção no 
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emprego formal, o que aponta para a urgência de políticas mais interseccionais 

(Soares et al., 2022). 

 

Discurso como reflexo social 

 

À luz das respostas apresentadas, foram selecionadas considerações do 

linguista britânico Norman Fairclough (2001), precursor da Análise Crítica do 

Discurso, haja vista suas contribuições científicas que versam sobre a análise 

linguística como relevante para a análise da sociedade e de suas mudanças. Além 

disso, esse linguista traz como parte central de sua análise qualquer tipo de discurso, 

o que é mais coerente com abordagem desta pesquisa uma vez que são analisados 

textos escritos e orais (transcritos), bem como outros documentos.  

Inicialmente, segundo o autor (2001), há a visão da linguagem como prática 

social, portanto coletiva e fruto do contexto a que pertence. Dessa maneira, tem-se 

o discurso como “[...] uma prática, não apenas de representação do mundo, mas de 

significação do mundo, constituindo e construindo o mundo em significado” 

(Fairclough, 2001, p. 91). Assim, os relatos aqui analisados seriam construções não 

apenas dos entrevistados, mas de todo um processo de significação de suas 

realidades. Com base nessa conclusão, cada um dos textos lidos representa de 

alguma maneira o contexto das pessoas com deficiência buscando emprego na 

cidade em estudo, é forma e formador de significados a respeito da realidade dos 

entrevistados. 

Essas construções textuais também têm como aspecto semântico identificar 

os autores, uma vez que “posicionam as pessoas de diversas maneiras como sujeitos 

sociais” (Fairclough, 2001, p. 22). Desse modo, trechos como “alunos com deficiência 

estão preparados para o mercado de trabalho” (Entrevistada A), “Isso faz parte de 

quem eu sou” (Entrevistado C) ou “eles aprendem muito rápido” (Entrevistado D) 

identificam sujeitos sociais que não apenas posicionam-se como pessoas com 

deficiência, mas também como aqueles que anseiam aumento na quantidade de 

pessoas como elas com acesso aos direitos previstos na legislação brasileira. 
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Outra maneira de analisar os relatos lidos é a partir da perspectiva de 

Fairclough (2001) sobre o discurso que pode ser analisado como: texto; prática 

discursiva; e prática social. 

A dimensão do 'texto' cuida da análise linguística de textos. A dimensão da 
'prática discursiva', como 'interação', na concepção 'texto e interação' de 
discurso, especifica a natureza dos processos de produção e interpretação 
textual - por exemplo, que tipos de discurso (incluindo 'discursos' no 
sentido mais sociocrítico) são derivados e como se combinam. A dimensão 
de 'prática social' cuida de questões de interesse na análise social, tais 
como as circunstâncias institucionais e organizacionais do evento 
discursivo e como elas moldam a natureza da prática discursiva e os 
efeitos constitutivos/construtivos referidos anteriormente. (Fairclough, 
2001, p. 22). 

Levando em consideração os objetivos desta pesquisa, sobre a dimensão do 

discurso como texto, vale destacar apenas que qualquer erro de escrita – conforme 

a norma padrão da língua portuguesa – que aparecesse nos relatos seriam coerentes 

com as informações já apresentadas a respeito das falhas na formação acadêmica 

das pessoas com deficiência. É claro que por ser uma situação informal de uso de 

plataformas digitais já se esperavam erros ou ausência de pontuações, entre outros, 

mas que são comuns nesse contexto.  

Já na dimensão do discurso como interação, percebeu-se que os relatos foram 

sendo produzidos de maneira combinada a fim de acrescentar informações de 

indignação ou ressalvas que justifiquem alguma diferença expressiva na experiência 

daquele entrevistado. Como exemplo, há a experiência positiva contada pelo 

entrevistado C. Por diferenciar-se do que afirmaram os entrevistados A e B, aquele 

destacou o diagnóstico de pessoa com deficiência apenas após já estar no mercado 

de trabalho, fator que mostrou-se fundamental para o “sucesso” profissional dele. 

Por essa construção textual, entende-se que, além da interação pelas 

semelhanças e diferenças entre os entrevistados, a construção dos discursos foram 

organizadas de maneira a um acrescentar informação ao relato do outro ou 

apresentar uma perspectiva que muito ou pouco distancie-se dos demais textos. 

Por fim, na dimensão do discurso como prática social, os relatos em análise 

corroboram os dados do IBGE apresentados anteriormente, ao mesmo tempo que 

trazem demonstração de que o que está previsto em lei carece de fiscalização ou até 
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de reformulação, uma vez que sendo as pessoas com deficiência amparadas 

legalmente – pelo menos segundo o que foi promulgado – não deveria haver 

experiências tão difíceis para esses indivíduos. Sendo assim, os discursos em análise 

são reflexo/representação do contexto de empregabilidade de pessoas com 

deficiência em São Luís. 

Também é importante destacar que por meio dos discursos são construídas 

identidades sociais e posições do sujeito, que contribuem para as relações sociais 

entre as pessoas e constrói sistemas cujos fins são compartilhamento de crenças e 

conhecimentos, sendo que mudanças nos discursos podem resultar em mudanças 

sociais importantes (Fairclough, 2001). Por essa razão, expressões como “Isso é 

parte do que eu sou” (Entrevistado C) pode significar um sujeito consciente de seus 

direitos, da importância de destacar uma identidade como pessoa com deficiência e 

ainda de querer situar sua presença com essa característica no mercado de trabalho 

e nos espaços de discussão. 

Há, ainda, que se enfatizar que “o discurso como prática política estabelece, 

mantém e transforma as relações de poder e as entidades coletivas (classes, blocos, 

comunidades, grupos) entre as quais existem relações de poder.” (Fairclough, 2001, 

p. 94). Daí, dando destaque para a relação entre discurso e relações de poder, vê-se 

que há disputa entre pessoas com ou sem deficiência, uma vez que há 

predominância de vagas para pessoas sem deficiência e são também essas pessoas 

a maioria entre empregadores. E, embora esteja previsto em Lei (Brasil, 1989; 1991; 

2015; 2016) reservas de vagas e condições que favoreçam a empregabilidade de 

trabalhadores com deficiência, essas pessoas permanecem, em muitos casos, 

marginalizadas no contexto do mercado de trabalho, mesmo com avanços 

legislativos. 

Ademais do que foi apresentado, reflete-se que a inclusão de pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho não é apenas uma questão de justiça social, mas 

também um benefício para a economia. Equipes diversas promovem maior 

inovação, melhoram a imagem das empresas, são benéficas para o cumprimento de 

metas e aumentam a satisfação dos funcionários (Silva et al., 2020). Além disso, a 
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autonomia financeira de pessoas com deficiência gera impacto positivo em suas 

famílias e na comunidade como um todo. 

 

Considerações Finais 

 

Com base nos métodos de análise documental e da análise crítica do discurso, 

foi possível verificar que, embora existam avanços legislativos como a criação de leis 

de inclusão, há muito a ser feito tendo em vista o que foi relatado pelas pessoas com 

deficiência neste estudo. A conscientização sobre a importância da inclusão, o 

cumprimento rigoroso das normas existentes e o fortalecimento de políticas 

públicas são fundamentais para mudar esse panorama de maneira efetiva. 

A empregabilidade de pessoas com deficiência em São Luís/MA é um reflexo 

das desigualdades sociais e estruturais que permeiam o país. Diante disso, investir 

na capacitação, remover barreiras e valorizar a diversidade são passos essenciais 

para assegurar a plena participação dessas pessoas no desenvolvimento econômico 

e social do país. 

Aproveita-se de toda a reflexão apresentada para destacar que este estudo 

norteou a criação do projeto nomeado de “Observatório de Inclusão e Economia” 

para unir discussões e dados relevantes sobre o tema para pautar novas pesquisas 

e, quiçá, mudanças em políticas públicas. Esse Observatório está disponível no site 

do grupo de pesquisa ETC3 da UFMA como uma atividade contínua do ETC Hub, 

iniciativa que busca criar alternativas inovadoras voltadas para a tríade 

Comunicação, Tecnologia e Economia. 

A partir dessas reflexões, retoma-se a questão que baseou esta pesquisa: que 

aspectos dificultam a empregabilidade de pessoas com deficiência em São Luís? 

Percebeu-se que a hipótese de que barreiras atitudinais seriam o aspecto mais 

relevante confirmou-se, pois impedem que se cumpram as leis e que se ofereçam 

condições de trabalho dignas, problemas imperativos conforme viu-se nos relatos 

apresentados. Claro que outros fatores também são relevantes, mas o “querer fazer” 

tem impacto direto nos casos citados.  

 
3 Disponível no endereço https://etc.ufma.br/observatoriopcd/  

https://etc.ufma.br/observatoriopcd/
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Mesmo para profissionais com qualificação, viu-se desrespeito às pessoas 

com deficiência não apenas como pessoas, mas também como profissionais. E esse 

desinteresse (barreira atitudinal) não é apenas dos empregadores, mas acredita-se 

que haja também pelo poder público, uma vez que a elaboração de políticas públicas 

e fiscalização da aplicação das normas já existentes não parecem estar sendo 

efetivas.  

Pelos discursos apresentados, porém, percebemos sujeitos conscientes do 

desrespeito às políticas públicas, que apresentam inquietação com essa situação e 

que podem, inclusive, ser agentes de protesto e transformação a partir da 

consciência de si e das necessidades laborais da comunidade de pessoas com 

deficiência.  

Destarte, encerra-se aqui esta discussão com o intento de que outras sejam 

elaboradas, os dados apresentados possam ser úteis ao fazer científico de outros 

pesquisadores e até mesmo de pessoas posicionadas em locais cujas ações possam 

impactar diretamente políticas públicas e, por consequência, o cotidiano de pessoas 

com deficiência. 

Há que se informar, entretanto, que buscou-se encontrar perfis diversos de 

entrevistados quanto à formação acadêmica, gênero, idade e deficiência, porém 

entende-se que este estudo pode ser aprimorado em outras etapas incluindo como 

característica importante para análise a cor/raça, pois, conforme já mencionado, 

discussões interseccionais (Soares et al., 2022) vêm mostrando que mulheres 

negras podem encontrar ainda mais dificuldade em todo o processo de qualificação 

profissional, além de menos oportunidades de trabalho formal digno e/ou para 

empreender.  
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